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Par celamento de divida e uso de precatorios sdo exemplo a ser seguido

Na tendéncia de concesséo de incentivos para a quitacdo de débitos, o estado do Rio de Janeiro editou a
Lei 5.647/2010, publicada no dia 19 de janeiro de 2010. Como normal mente ocorre com esses
programas, foram estabel ecidos beneficios para o parcelamento de débitos estaduais, reduzindo-se
penalidades e encargos legais. A grande novidade trazida pelo programainstituido pelareferidalei foi a
possibilidade de liquidac&o a vista dos débitos mediante compensacéo com créditos representados por
precatorios judiciais vencidos e pendentes de pagamento extraidos contra o estado do Rio de Janeiro,
suas autarquias e fundagdes, de titularidade originaria do contribuinte ou na condi¢do de sucessor ou
cessionério do crédito oferecido.

A opcdo pelaquitacdo avista, sgja por pagamento, seja por compensacao com precatorios, ou pelo
parcelamento de que trataa Lei Estadual 5.647/2010, devera ser efetivada até o dia 30 de abril de 2010.
No caso de parcelamento, até areferida data, o contribuinte devera também indicar, a critério préprio, 0s
débitos a serem incluidos, bem como efetuar o pagamento da primeira parcela, para que o parcelamento
sgja considerado celebrado. Todavia, nos casos em que for necesséria a consolidacéo de valores de
débitos a serem parcelados, o pagamento se dara até o dia 10 de junho de 2010.

Essale foi regulamentada em 25 de fevereiro de 2010, com a edi¢éo do Decreto Estadual 42.316, sendo
certo que, conforme previsto no artigo 33 de tal decreto, os 0rgaos responsaveis pela administracéo dos
respectivos débitos deveriam editar novos atos até o dia 8 de marco de 2010 paratratar da matéria.

Nesse sentido, a Procuradoria-Geral do Estado editou, em 5 de marco de 2010, a Resolugéo PGRJ
2.771/2010, que dispde sobre a aplicacdo dos beneficios da Lei Estadual 5.647/2010 no pagamento
integral ou parcelado dos débitos tributarios ou ndo inscritos em divida ativa.

A seguir, apresentamos um resumo das principais caracteristicas, beneficios e condicdes do
parcelamento instituido pelaLei Estadual 5.647/2010, assim como das regras para compensacao de
débitos estaduais com precatdrios vencidos e pendentes de pagamento.

(i) Parcelamento de Débitos Estaduais:
Déhitos compreendidos:

Poderdo ser incluidos no referido parcelamento débitos de natureza tributaria cujo fato gerador tenha
ocorrido até 31 de dezembro de 2008, constituidos ou néo, inscritos ou ndo em divida ativa, mesmo em
fase de execucéo fiscal ja gjuizada, inclusive os oriundos de autarquias, além do saldo remanescente dos
débitos consolidados de parcelamentos anteriores, mesmo que tenham sido excluidos dos respectivos
programas e parcel amentos.

Esclarecemos que poderéo, ainda, ser incluidos no parcelamento débitos estaduais que ndo tenham
natureza tributéria vencidos até 31 de dezembro de 2008, constituidos ou ndo, inscritos ou ndo em divida
ativa, mesmo em fase de execucdo fiscal ja guizada, inclusive os oriundos de autarquias.
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Vale observar que, apesar de aL el Estadual 5.647/2010 n&o fazer referéncia aos débitos tributérios ou
nado oriundos de fundacdes, o Decreto Estadual 42.316 inseriu a possibilidade de inclusio de tais débitos
no parcelamento em analise.

Numero de Parcelas e Reducdes Aplicaveis:

Aos débitos que ndo foram objeto de parcelamentos anteriores aplicam-se as seguintes reducdes:

Reducéo
, de Reducéo ~ ||Reducdo
Numero Multas |da Redugdo dos
de de Juros
Parcelas de Multa de Mora Encargos
Oficio e ||Isolada Legais
Mora

A vigta |[100%  [40% 45% 100%
Até30 [190% 35% 40% 100%
Até60 |180% 30% 35% 100%

Como se pode verificar pelatabela acima reproduzida, alguns conceitos trazidos pela Lel Estadual
5.647/2010, parafins de aplicacdo das reducdes, ndo se enquandram nos acréscimos previstos na
legislacdo tributaria estadual . Por essa razéo, o Decreto Estadual 42.316/2010, em seu artigo 2°,
esclarece 0 que deve ser tratado como multa de mora e de oficio, multaisolada, juros de mora e encargo
legal, parafins de aplicacdo dos beneficios acima mencionados, assim prevendo:

» multa de mora corresponde aos acréscimos moratorios devidos na hipotese de débitos que ainda ndo
tenham sido objeto de procedimento fiscal;

» multa de oficio corresponde as multas aplicadas na hipétese de débito objeto de procedimento fiscal;

» multaisolada corresponde as penalidades pecuniarias aplicadas em decorréncia exclusivade
descumprimento de obrigacfes acessorias tributérias ou demais débitos sem natureza tributéria;

* juros moratorios correspondem aos acréscimos moratorios previstos no artigo 173, inciso 11, do Cédigo
Tributério do Estado , ou no artigo 1° daLei Estadual n°® 1.012/86 ; e

* encargos legais correspondem a Taxa de Servigos Estaduais prevista no Cédigo Tributario do Estado.

Quando da opcéo pelo parcelamento, a divida sera consolidada na data do requerimento e sera dividida
pelo nimero de prestacdes que forem indicadas pel o sujeito passivo. Esse nimero de prestacdes, no
entanto, sera definido considerando também que a parcela minima ndo podera ser inferior a R$ 50, no
caso de pessoafisica, € R$ 100, no de pessoa juridica

Para 0 parcelamento de débitos estaduais objeto de parcelamentos anteriores, o paragrafo 2°, do artigo
20, daLei Estadual 5.647/2010, prevé a aplicacdo das seguintes reducdes:
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» 100% da multa de mora e de oficio;
* 40% da multaisolada;

* 40% dos juros de mora; e

* 100% do encargo legal.

Todavia, nessa hipétese, a parcela minima, em regra, sera de 85% do valor da ultima parcela devida no
més anterior a entrada em vigor da Lei Estadual 5.647/2010.

Na hipotese em o calculo do valor a ser pago a vista ou das parcelas é efetuado pelo contribuinte, o
Decreto estadual 42.316/2010 prevé que o recolhimento efetuado, integral ou parcial, embora autorizado
pelo fisco estadual, ndo importa em presuncdo de correcdo dos cél culos ef etuados, ficando resguardado o
direito do fisco de exigir eventuais diferencas apuradas posteriormente.

Valeressaltar também que o Decreto Estadual 42.316/2010, em seu artigo 30, estabelece que as
reducdes previstas na L el estadual 5.647/2010 ndo séo cumulativas com outras previstas em lei e seréo
aplicadas somente em rel acdo aos saldos devedores dos débitos.

Da Confisséo Irrevogavel e Irretratavel dos Débitos:

A Lei Estadual 5.647/2010, ao ingtituir o parcelamento ora analisado, prevé, assim como nos demais
casos de parcelamento, que a sua opcao importa em confissdo irrevogavel eirretratével dos débitos nele
incluidos.

Nesse sentido, o Decreto estadual 42.316/2010 esclarece que a opgdo pelo parcelamento ou
reparcelamento configura confisséo extrajudicial, nos termos dos artigos 348, 353 e 354 da Lei 5.869/
1973, o Cadigo de Processo Civil, e representa aceitacdo plena e irretratavel, pelo sujeito passivo, de
todas as condi¢oes estabel ecidas.

Portanto, considerando que a opgao pelo parcelamento ou reparcelamento implica em confissdo dos
débitos parcelados, é evidente que alegislacdo impde a necessidade de desisténcia das acbes judiciais e
dos embargos a execucao fiscal, a qual devera ser comprovada, no prazo de 60 dias contados da data do
recolhimento da primeira parcela ou da parcela Unica, mediante apresentacdo de copia das peticoes
protocolizadas na Procuradoria-Geral do Estado.

Vale observar que, nem alLei Estadual 5.647/2010, nem o Decreto estadual 42.316/2010, tratam da
desisténcia de processos administrativos rel acionados aos débitos pagos a vista ou parcelados, embora
tal desisténciatambém sgja consequéncialdgica da confissdo do débito.

No que se refere a hipétese de reparcelamento, a sua opcao importard em desisténcia do parcelamento
existente, sendo o débito originamente confessado cal culado com os devidos consectarios legais e
deduzidas as parcelas com 0os mesmos consectérios, sendo o saldo calculado nos termos do artigo 168 do
Cadigo Tributério do Estado do Rio de Janeiro.

Além disso, o referido Decreto estabelece que tal opcdo importa em expresso consentimento, por parte
do sujeito passivo, para que os 6rgaos responsavei s pela administracdo dos respectivos débitos realizem,

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 25/03/2010



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

pelainternet, eventuais comunicagdes ou convocagoes rel ativas aos parcelamentos ou reparcel amento.
No caso de comunicagdo assim procedida, por meio eletronico, sera considerada realizada dez dias apos
a data registrada no comprovante de entrega no domicilio tributario eletrénico do sujeito passivo.

De qualquer forma, apesar da existéncia dessa hipotese de comunicacdo, ndo ha qualquer impedimento
para a utilizacéo de outros meios de intimac&o previstos nalegislacdo estadual especifica de cada débito.

Dos Depositos Judiciais ja existentes e da Manutencdo da Garantia Prestada:

Os depositos em dinheiro existentes em agdes vincul adas aos débitos a serem pagos a vista ou
parcelados nos termos dareferida lei serdo automati camente convertidos em renda do estado, apdos
aplicacao das reducdes para pagamento a vista ou parcelado. Ou sgja, 0 Decreto estadual 42.316/2010
expressamente estabel ece que primeiro sera apurado o valor do débito considerando-se todas as reducdes
aplicaveis, conforme o caso, e posteriormente € que havera a conversio em renda do estado do depésito
vinculado ao débito em questéo.

Além disso, aLei estadual 5.647/2010, em seu artigo 9°, inciso |, estabel ece que o parcelamento nela
previsto ndo depende da apresentacdo de garantia ou de arrolamento de bens, exceto nos casos em que
houver penhora em Execucéo Fiscal agjuizada.

Portanto, somente haverd a necessidade de manutencdo das garantias representadas por penhora
realizada em Execucéo Fiscal ja gjuizada. Nos demais casos, ndo vislumbramos problemas no
levantamento das garantias que teham sido apresentadas, seja em sede de Execucgéo Fiscal, ou de
gualquer outra agéo judicial.

Amortizacdo do Saldo Devedor Parcelado:

O Decreto 42.316/2010 prevé que o saldo devedor parcelado podera ser amortizado, com as reducdes
aplicaveis ap pagamento a vista, mediante a antecipacéo no pagamento das parcelas.

Todavia, existe disposic¢ao clara no sentido de que o montante de cada amortizag&o devera ser
equivalente, no minimo, ao valor de 12 prestacdes e implicara reducéo proporcional da quantidade de
parcelas vincendas.

Hipdteses de Rescisdo do Parcelamento:

Na hipdétese de cancelamento do parcelamento instituido pelaLei 5.647/2010, o saldo remanescente sera
calculado com aincidéncia de todos os acréscimos legais até a data do cancelamento e, conforme o caso,
sera enviado parainscricéo em Divida Ativa ou tera prosseguimento a sua cobranca, se jainscrito.

A rescisdo do parcelamento, que sera precedida de comunicagdo ao sujeito passivo, ocorrera nas
seguintes hipoteses:

a. manutencdo em aberto de 3 parcelas, consecutivas ou ndo, ou de uma parcela, estando pagas todas as
demais,
b. inadimplemento do imposto devido, por qualquer estabel ecimento da pessoa juridica beneficiaria do
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parcelamento, relativamente a fatos geradores ocorridos apés a cel ebracéo do parcelamento;

c. atraso superior a 90 dias contados do vencimento no recolhimento de qualquer das parcelas
subsequentes a primeira, estando pagas todas as demais; e

d. inobservancia de qualquer das condicgdes estabelecidas na Lei 5.647/2010 ou no Decreto 42.316/2010.

Nesse aspecto da rescisao do parcelamento, uma preocupacao inicial dos contribuintes dizia respeito ao
disposto no item (b), segundo o qual qualquer inadimplemento de imposto devido, por qual quer
estabel ecimento da pessoa juridica, poderia gerar o cancelamento do parcelamento.

No entanto, quando da regulamentacdo da matéria, o Decreto 42.316/2010 esclareceu o que javinha
sendo anunciado pelas autoridades administrativas estaduais, no sentido de que aintengdo daregrando é
excluir do parcelamento um contribuinte que tenha cometido um erro no preenchimento de suas
obrigacOes acessdrias ou, até mesmo, ho cumprimento da obrigacdo principal corrente. Por essa razéo, o
parégrafo 1°, do artigo 15, do referido Decreto, estabel ece que, uma vez verificadainconsisténcia entre
débitos declarados e valores arrecadados, o devedor sera convocado para prestar esclarecimentos ou
regularizar a situacdo, em até 30 dias, se for 0 caso. E, somente na hipotese de ndo o fazé-lo, o
contribuinte estara sujeito ao rompimento do parcelamento.

Tendo em vista que ha a possibilidade de que o débito parcelado ndo esteja sob a administracdo da
Secretaria de Fazenda do Estado, seja porgque ndo se trata de débito de natureza tributaria, seja porque,
em tendo natureza tributaria, ja esta sendo cobrado no ambito da Procuradoria Geral do Estado, o
Decreto 42.316/2010 prevé que cabera a Secretaria de Fazenda comunicar aos demais 6rgéos a
ocorréncia do inadimplemento previsto no item (b) acima.

Na hipoétese de existir mais de um parcelamento concedido nos termos da Lei 5.647/2010, no ambito de
cada 0rgéo, a rescisao de um deles acarretara o imediato rompimento dos demais.

(if) A Compensacdo de Débitos com Creéditos decorrentes de Precatérios
Débitos compreendidos:

A Lei 5.647/2010, em seu artigo 10, prevé a possibilidade de liquidago a vista, mediante a
compensacdo com créditos representados por precatérios judiciais pendentes de pagamento e extraidos
contra o Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundagoes, dos débitos de natureza tributaria ou néo,
cujo fato gerador, para os débitos de natureza tributéria, ou o vencimento, para os demais débitos, tenha
ocorrido até 31 de dezembro de 2008, constituidos ou ndo, inscritos ou ndo em divida ativa, mesmo em
fase de execucdo fiscal ja ajuizada, inclusive os oriundos de autarquias e fundacdes, e do saldo
remanescente dos débitos consolidados de parcelamentos anteriores, mesmo que tenham sido excluidos
dos respectivos programas e parcelamentos.

Para fins de aplicacdo desse dispositivo, entende-se por precatorio pendente de pagamento aquele cujo
exercicio de pagamento ja tenha terminado.
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Com relacdo aos débitos a serem liquidados a vista mediante compensacdo com precatérios, a L el
5.647/2010 ndo prevé que devam estar inscritos em divida ativa.

A despeito disso, 0 Decreto 42.316/2010, em seu artigo 17, expressamente estabel ece que somente os
débitos inscritos em divida ativa poder&o ser liquidados a vista mediante a compensacdo com precatorios.

Nesse sentido, inclusive, o artigo 27, do Decreto 42.316/2010, impde que, para utilizar a sistematica de
liquidagdo em questdo, o devedor de débitos ndo inscritos em Divida Ativa deverarequerer, até o dia 31
de marco de 2010, aos 6rgdos responsaveis pela administracéo dos respectivos débitos, o imediato
encaminhamento do débito parainscricéo em divida ativa.

Além disso, o devedor deverd, até o dia 30 de abril de 2010, protocolar, junto a Procuradoria-Geral do
Estado, pedido de liquidacéo a vista de débitos mediante a compensacdo com precatorios, ainda que ndo
tenha ocorrido ainscri¢céo em divida ativa do débito a ser liquidado.

Beneficios da Liquidacdo a Vista mediante compensacdo com precatorios.

Um ponto de divida que surgiu arespeito da quitacdo de débitos estaduais mediante a compensacdo com
créditos representados por precatorios judiciais, referir-se-ia a possibilidade ou néo de aproveitamento,
nesse caso, das reducdes aplicaveis ao pagamento a vista de débitos estaduais previstas na L el
5.647/2010.

Mais umavez, o Decreto 42.316/2010 elucidou a questéo ao estabel ecer expressamente que a liquidagao
avista, mediante a compensacao de precatorios, serd realizada com o aproveitamento das reducdes
previstas no inciso I, do artigo 2°, do decreto, isto €, com as reducdes cabivels ao pagamento de débitos a
vista, acima esclarecidas.

Da Titularidade dos Créditos e da sua Cessao a Terceiros,

O Decreto Estadual 42.316/2010 estabelece que podera pleitear a compensacdo aqui tratada o devedor
gue comprove atitularidade, primitiva ou derivada, de crédito representado por precatériosjudiciais
pendentes de pagamento e extraidos contra o Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundages.

Ocorrerd atitularidade primitiva quando o crédito de precatorio decorrer de relagdo processual
estabel ecida entre o estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundacdes, e o devedor.

Por sua vez, ocorrera atitularidade derivada quando o devedor for sucessor causa mortis ou cessionario
do crédito. No caso de cessdo de precatorios, esta somente produzira efeitos apds comunicacdo, por meio
de peticéo protocolizada, ao tribunal de origem e a entidade devedora, nos termos do paragrafo 14, do
artigo 100, da Constituicéo Federal.

Caso 0 precatorio possua mais de um titular, primitivo ou derivado, cada um destes podera usa-l1o
separadamente e na medida da proporc¢éo da suatitularidade, para quitar débitos proprios.

Deve-se observar, ainda, que ha a necessidade de que o precatorio judicial jatenha sido extraido e estegja
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pendente de pagamento, assim entendido o precatério ja vencido.
Da Proposta de Liquidacéo:

O devedor interessado na liquidac&o de débitos a vista mediante a compensacdo com precatorios devera
protocolar perante a Procuradoria Geral do Estado, até 30 de abril de 2010, pedido dirigido ao
procurador-geral do estado, que tem competéncia para o seu deferimento, devidamente instruido:

(i) com copia daintegralidade dos autos do procedimento do Tribunal respectivo relativo ao precatorio,
inclusive com a prova da condicdo de titular derivado, se for o caso, e da comunicacdo da cessio ao
Tribunal respectivo;

(if) com arenuncia expressa e irretratavel a qualquer direito com vistas a provocagao futura, em sede
administrativa ou judiciéria, de questionamentos acerca do principal ou acessorios relativos ao precatorio
utilizado na compensacao com o crédito publico, ressalvado o disposto no artigo 22 do Decreto
42.316/2010.

Vale observar que a Resolugédo PGRJ 2.771/2010 incluiu, em seu artigo 26, a necessidade de
apresentacéo de outros documentos e cumprimento de formalidades complementares aos acima
referidos, no momento da proposta de liquidagdo dos débitos.

O valor do débito a ser liquidado, compreendendo principal e acessorios, bem como o crédito de
precatorio a ser compensado, seréo atualizados monetariamente e com juros, desde a data do pedido até
a data do deferimento.

DaAvaliacéo do Precatorio:

Quando da avaliagao dos créditos de precatérios contra o Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e
Fundacdes, ndo podera pesar qualquer pendénciajudicial, ficando reservado ao estado o direito de
promover eventuais impugnagdes aos referidos créditos.

O Decreto 42.316/2010, em seus artigos 21 e seguintes, apresentou, ainda, algumas regras aplicaveis nas
hipéteses em que o valor do crédito representado pelo precatério judicial ndo corresponda ao exato
montante do débito a ser compensado.

Nos casos em que o crédito de precatorio disponibilizado pelo devedor para compensacdo seja
insuficiente a liquidagdo integral do débito indicado, a diferenca existente devera ser paga avista ou
parcelada, podendo ser aproveitados os beneficios previstos no parégrafo 3°, do artigo 1°, daLe
5.647/2010. Nessa hipétese, 0 pagamento a vista ou da primeira parcela devera ser apresentada
juntamente com a proposta de liquidacdo mediante a compensacdo com créditos decorrentes de
precatorios, observando-se 0 mesmo prazo, nos termos do paréagrafo 3°, do artigo 28, da Resolucéo
PGRJ 2.771/2010.

Por sua vez, na hipétese em que o crédito de precatorio disponibilizado pelo devedor para compensacéo
seja superior ao débito que pretende liquidar, o precatdrio prosseguira, pelo saldo, aguardando
pagamento, mantida sua ordem cronol 6gica. Nesse caso, o devedor poderd utilizar o mesmo crédito de
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precatério paraliguidar mais de um dos débitos previstos na Lei 5.647/2010.

Por fim, vale ressaltar que, na hipétese de indeferimento do pedido de compensacdo, o débito podera ser
objeto de pagamento a vista ou parcelamento, naformadaLel 5.647/2010, nos 15 dias seguintes a data
de comunicagéo do indeferimento. Portanto, ainda que ndo seja admitida a compensagéo pleiteada pelo
contribuinte para quitacéo de determinado débito, serdo reestabelecidos, pelo prazo de 15 dias, as
reducdes previstas nareferidalei, para quitacdo a vista ou parcelamento do correspondente valor.

Como se pode verificar, mais umavez, as autoridades administrativas estaduais deixam clara a sua
intencdo de que os contribuintes utilizem créditos representados por precatorios judiciais para quitacdo
de débitos estaduais, ndo havendo qualquer prejuizo para o contribuinte, ainda que essa hipotese venha a
ser posteriormente indeferida.

Conclusao:

Como demonstrado na presente analise, 0 agui denominado Refis estadual, instituido pela Lei
5.647/2010, trouxe inovagdes no ambito do parcelamento de débitos muito favoraveis aos contribuintes,
dentre as quais podemos citar a possibilidade de utilizagdo de precatérios judiciais para quitacdo de
débitos, a necessidade de intimagao do contribuinte para prestar esclarecimentos antes da determinacéo
da resciséo do parcelamento, assim como a necessidade de comunicagdo formal do contribuinte acerca
do ato que determine essa excluséo.

Vale observar, no entanto, que sentimos falta de uma regra que previsse um contencioso administrativo
na hipétese de rescisdo do parcelamento, sendo certo que, diante dessa inexisténcia, o contribuinte que
pretenda questionar o ato de exclusdo deverarecorrer diretamente ao Poder Judiciério.

De qualquer forma, acreditamos que o estado do Rio de Janeiro, ao editar aLei 5.647/2010, apresentou
uma evolucado no que se refere a quitacéo e parcelamento de débitos, buscando o recebimento desses
créditos tributérios, mas, ab mesmo tempo, trazendo circunstancias favoraveis para que o contribuinte
cumpra com a sua obrigagao.

Portanto, areferidalel deveria servir como um modelo, ainda a ser aprimorado em al guns aspectos, tanto
para outros estados da Federacdo como também para municipios e para a propria Unido Federal.
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